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CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

ESTADO DO PARANÁ


PROJETO DE LEI Nº 08, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

Súmula: Regulamenta a criação de parques ambientais municipais e dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição do Vereador Ricardo Chicovis de Oliveira, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica o Município autorizado a criar parques ambientais municipais em Tijucas do Sul, visando a promoção e proteção do meio ambiente, saúde, prática de esporte e bem-estar da população, pesquisas científicas, recuperação de áreas degradadas, assim como desenvolvimento do turismo local.
Parágrafo Único. A criação de parques em áreas urbanas deverá obedecer às regras específicas contidas no Plano Diretor Municipal.

Art. 2º. A criação de qualquer parque ambiental dependerá de estudo técnico que discrimine ao mínimo as seguintes descrições: 

I - sinopse da área da unidade e entornos, contendo os limites propostos, superfície e situação fundiária;

II – levantamento da flora, fauna, relevo, cursos hídricos e nascentes entre outras descrições complementares;

III – levantamento do patrimônio histórico-cultural que a área abrange;

IV – atrativos, recreação, apreciação e potencialidades de uso público;

V – comunidades do entorno;

VI – estudo de manejo adequado do ecossistema, pesquisas proteção;

VII – planejamento e implantação.
VIII -  mapa  da unidade e memorial descritivo.

Art. 3º - Nos perímetros de parques ambientais municipais não será admitida a implantação de atividades comerciais, indústrias ou de prestação de serviços que causem danos ambientais à vida da flora e fauna existente nos parques ora instituídos.

Art. 4º - A Prefeitura Municipal de Tijucas do Sul poderá buscar a colaboração de instituições públicas ou privadas, municipais, estaduais ou federais, visando a efetiva implantação, conservação, desenvolvimento e manejo nos parques. 

Parágrafo Único. Os recursos necessários para a implantação dos parques ambientais serão oriundos de dotação orçamentária própria do Município, podendo receber doações de intuições, conveniadas e de entidades públicas, através de fundo específico, bem como de terceiros que realizem doações para a municipalidade com esse fim.
Art. 5º - A Prefeitura Municipal de Tijucas do Sul poderá criar conselhos consultivos para acompanhamento de ações e atividades desenvolvidas nos parques municipais.
Parágrafo Único. Na criação de conselho municipal, deverá obedecer as regras de proporcionalidade entre representantes do poder público e sociedade civil.

Art. 6º - Poderão serem realizadas atividades de cunho educacional, saúde, bem-estar entre outros que promovam os interesses de cada parque municipal.
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado, mediante Lei específica, a proceder as alterações orçamentárias necessárias à implementação do disposto na presente Lei.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará por Decreto a presente Lei no que couber.
Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, em 08 de fevereiro de 2021.

RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA
VEREADOR
PROJETO DE LEI Nº 08, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

MENSAGEM


Todos sabem da importância da preservação do meio ambiente e é nosso dever encontrar meios de que seja usufruído de forma sustentável. Pensando nisso, propomos este Projeto de Lei, autorizando a criação de parques municipais, trazendo regras para criação e utilização desses espaços de maneira adequada, obedecendo a legislação ambiental.
Um espaço verde preservado proporciona não só a proteção do meio ambiente, mas também a saúde e o bem-estar da população, favorece a prática esportiva, pesquisas científicas, e ainda fomenta o turismo local, daí a importância da norma municipal estabelecendo regras para criação e utilização dessas áreas.
De acordo com o artigo 23, incisos VI e VII da Constituição Federal, é competência comum da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, assim como preservar as florestas, a fauna e a flora. O artigo 9° da Lei Orgânica, nos incisos VII e VIII, acompanha o que dispõe a Carta Magna. 
Já o artigo 225 da Constituição Federal estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Ou seja, o Município não pode ser esquivar de sua responsabilidade de preservar o meio ambiente.

Por fim, depreende-se do artigo 149 e seguintes da Lei Orgânica, que compete ao Município preservar e restaurar a diversidade e a integridade do patrimônio genético, biológico e paisagístico no âmbito municipal.

Sendo assim, considerando que o presente Projeto de Lei está em conformidade com a legislação vigente e atende ao interesse público, esperamos sua aprovação pelo Plenário desta Casa.

Sala de Sessões, em 08 de fevereiro de 2021.

RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

VEREADOR
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